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ELABORAÇÃO DE PARECER SOCIAL 
AVESO 

Competência técnica: Serviço Social       
Conhecimentos relacionados: Técnica para elaboração de laudos e pareceres 

 
 

Objetivo Geral 
 
Proporcionar aos assistentes sociais o desenvolvimento de habilidades 
relacionadas ao exercício de suas funções. 
 
 
Objetivos Específicos 
• Analisar as implicações conjunturais nos processos de trabalho dos/as 

assistentes sociais. 
• Estabelecer a relação entre exercício profissional, trabalho e 

instrumentalidade. 
• Reconhecer a implicação ético-política que norteia a realização do Estudo 

Social e a elaboração de documentos técnicos (relatórios, laudos e 
pareceres) no exercício profissional. 

• Identificar os limites e possibilidades da intervenção profissional 
(presencial e remota) no campo sociojurídico. 

• Refletir sobre os diferentes instrumentos que compõem o fazer 
profissional. 

 
 
Metodologia e Recursos 
 
Aulas virtuais, materiais de leitura, estudos de casos, recursos audiovisuais e 
produção de textos. 
 
 
 Conteúdo Programático 
 

• Serviço Social e Questão Social na Contemporaneidade: situar os 
profissionais nas discussões atuais referentes aos desafios teóricos, 
técnicos e éticos postos ao ser e fazer profissional no campo 
sociojurídico frente às expressões da Questão Social e das mudanças 
societárias.  

• Instrumentalidade e Serviço Social: possibilitar um processo de 
reflexão sobre a instrumentalidade da profissão em suas dimensões 
teóricas e práticas expressa dialeticamente nos principais 
instrumentos e meio de trabalho do assistente social (presencial e 
remoto). 

• Reflexão dos aspectos teóricos e éticos que norteiam a produção de 
relatórios, laudos e pareceres sociais. 

• Serviço Social, produção de conhecimento e intervenção: discutir os 
limites e possibilidades de atuação no Judiciário (presencial e remota). 



ATENÇÃO: A cópia impressa a partir da intranet é cópia não controlada. 

FRM-DGPES-045-06Revisão: 00                  Data: 10/06/2015                    Pág.: 2/6 

• Processos de trabalho no contexto da pandemia: a socialização de 
procedimentos e rotinas relacionadas à intervenção e a elaboração de 
documentos técnicos. 

 
 
Avaliação 
 
Verificação de aprendizagem, por meio eletrônico, aplicada ao final do curso. 
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Carga horária  
 
10 horas 
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